
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.086 - GO (2016/0233396-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : CONCRECON CONCRETO E CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S) - DF014234 

 JOSÉ ANTÔNIO DOMINGUES DA SILVA  - GO029380 
 GIORDANO BRUNO VIEIRA DE BARROS  - DF023433 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA  
PROCURADOR : THAIS BATISTA LOPES E OUTRO(S) - GO024905 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE 

CÁLCULO. DEDUÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - TEMA 247. REVOGAÇÃO DAS DECISÕES ANTERIORES 
NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SEM ANÁLISE 
DO MÉRITO NESTA CORTE. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.

I - A matéria deduzida no presente recurso, qual seja, incidência do 
ISS sobre materiais empregados na construção civil,  é objeto de análise  pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 603497, TEMA 247, sob o regime de 
repercussão geral.

II - Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos 
pendentes que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do 
CPC/2015.

III - Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, 
dispõem sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso especial 
submetido ao regime dos recursos repetitivos.

IV - De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa de 
seguimento dos recursos, da retratação do órgão colegiado para alinhamento 
das teses ou, ainda, a manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos 
recursos aos Tribunais correspondentes.

V - Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no Superior 
Tribunal de Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que, após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o acórdão 
recorrido e realizada a superveniente admissibilidade do recurso especial. No 
mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados:AgInt no AgInt no REsp 
1473147/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 27/02/2018, DJe 08/03/2018; AgInt no AgInt no REsp 1603061/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, 
DJe 28/06/2017.

VI - Assim, devem ser acolhidos os embargos de declaração para 
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que não seja analisado o mérito do recurso especial nesta Corte. É necessário, 
então, que sejam tornadas sem efeitos as decisões e acórdãos julgados nesta 
Corte, considerados prejudicados os recursos interpostos, determinando de 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, naquela instância, seja 
esgotada a jurisdição e promovido o juízo de adequação diante do que vier a 
ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Somente após tal julgamento, a 
Corte local decidirá, então, se ainda há razão para apreciação do apelo nobre 
por este Tribunal, o que evitará a cisão no julgamento. Precedentes: EDcl nos 
EDcl no AgInt no REsp 1621535/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 
10/04/2018; AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
17/08/2017; AgInt no REsp 1638615/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 19/12/2017.

VII - Embargos de declaração acolhidos, nos termos da 
fundamentação. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.086 - GO (2016/0233396-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso especial foi interposto por CONCRECON CONCRETO E 

CONSTRUCOES LTDA, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS, assim 

ementado:  

AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE FATO 
NOVO. AGRAVO DESPROVIDO. É de se negar provimento ao agravo que não 
trouxe ao autos nenhum fato novo, limitando-se a repetir os argumentos expendidos 
por ocasião da interposição do recurso de apelação. Estando a decisão recorrida de 
acordo com a jurisprudência dominante do respectivo tribunal ou Tribunal Superior, 
nos termos do artigo 557, do CPC, não há falar em reforma. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Naquela decisão foi determinada a dedução da base de cálculo do ISS do valor 

dos materiais de preparação do concreto. Todavia, não foi concedida à restituição requerida, 

vez que não foi comprovado o pagamento indevido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação ao art. 535 do 

CPC/1973, pois o Tribunal de origem não teria se manifestado acerca da repetição do 

indébito, e dos documentos que comprovavam o parcelamento efetuado e a existência dos 

extratos de pagamentos juntados aos autos

Aduz, ainda, ofensa ao art. 165, I, do CTN, alega que deve ser restituído o 

pagamento a maior do ISS.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: " Ante o exposto, com 
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fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial".

Interposto agravo interno, desproveu-se o recurso conforme a seguinte ementa 

do acórdão:

TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC/73 (ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 165, I DO CTN. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Sobre a alegada violação do art 535 do CPC/1973 (art. 1.022 
do CPC/2015), por suposta omissão pelo Tribunal de origem, da análise da 
questão acerca  acerca da repetição do indébito, tenho que não assiste razão ao 
recorrente.  Verifica-se, na hipótese dos autos, a inexistência da mácula 
apontada, tendo em vista que da análise do referido questionamento não se 
cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro 
material, mas mera tentativa de reiterar fundamentos jurídicos já expostos pelo 
recorrente.

II - Quanto ao art. 165, I, do CTN, o Tribunal de origem 
consignou: "Do compulsar dos autos, especialmente da análise do documento 
de f. 18 e 48, conforme já explicado, verifico que foi a empresa recorrente 
autuada por outras infrações que, diante da ausência da cópia do processo 
administrativo respectivo, não se pode afirmar que tenha sido exclusivamente 
pela cobrança de imposto que incluiu em sua base de cálculo o valor dos 
produtos fornecidos".

III - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese o enunciado n. 7 da Súmula STJ.

IV - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 

acórdão embargado.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.086 - GO (2016/0233396-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem acolhimento.

A matéria deduzida no presente recurso, qual seja Incidência do ISS sobre 

materiais empregados na construção civil,  é objeto de análise  pelo Supremo Tribunal Federal 

no RE603497, TEMA 247, sob o regime de repercussão geral.

Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos pendentes que tratem 

da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do CPC/2015.

Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem sobre a 

atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso extraordinário submetido ao 

regime de repercussão geral ou do recurso especial submetido ao regime dos recursos 

repetitivos.

De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa de seguimento dos 

recursos, da retratação do órgão colegiado para alinhamento das teses ou, ainda, a 

manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos recursos aos Tribunais 

correspondentes.

Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no Superior Tribunal de Justiça, 

determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, após o julgamento do 

paradigma, seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a superveniente admissibilidade 

do recurso especial.

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
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JUROS DE MORA. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL QUANTO 
AO TEMA.  SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM DEVOLUÇÃO 
À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. A análise dos autos denota que a pretensão da recorrente, embora 
envolva a incidência de imposto de renda sobre depósitos judiciais, diz respeito à 
discussão relacionada ao que foi decidido nos autos do REsp 1.089.720/RS, no 
sentido de que, se a verba principal for isenta do imposto de renda, o seu assessório 
também o seria.

2. A controvérsia relacionada à incidência do imposto de renda sobre juros 
de mora teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 
808).

3. É irrelevante o fato de os juros de mora em questão não decorrem das 
mesmas verbas a que se refere o recurso extraordinário afetado, pois juros de mora 
são "juros de mora" em qualquer circunstância. Precedente: REsp 1.223.268/PR, de 
minha relatoria, Segunda Turma, DJe 21/6/2017.

4. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por 
medida de economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a Corte 
Suprema e esta Corte Superior, os recursos que tratam da mesma controvérsia no 
STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução no recurso extraordinário 
afetado, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 
1.039 e 1.040 do CPC/2015. Precedentes: AgInt no AREsp 707.487/RJ, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/10/2017 AgInt no AgInt no 
REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017.

5. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser encaminhado, 
em sua totalidade, a este Tribunal Superior, a fim de que possam ser analisadas as 
questões jurídicas nele suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo novo 
pronunciamento da Corte a quo.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1473147/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL 
QUANTO AO TEMA VERSADO NO APELO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO 
DESTE ÚLTIMO COM DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM PARA EVENTUAL 
E OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já reconhecida, 
afetar o julgamento da matéria veiculada no recurso especial, faz-se conveniente que 
o STJ, em homenagem aos princípios processuais da economia e da efetividade, 
determine o sobrestamento do especial e devolva os autos ao Tribunal de origem 
para que ali, em se fazendo necessário, seja oportunamente realizado o ajuste do 
acórdão local ao que vier a ser decidido na Excelsa Corte.

2. A parte agravante não logrou demonstrar, no caso concreto, a ausência 
de similitude entre o tema trazido em seu especial e o tema pendente de julgamento 
no STF com repercussão geral, pelo que se impõe a manutenção do sobrestamento 
ora combatido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1603061/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 28/06/2017)
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Assim, devem ser acolhidos os embargos de declaração.

Assim, devem ser acolhidos os embargos de declaração. É necessário, então, 

que sejam tornadas sem efeitos as decisões e acórdãos julgados nesta Corte, prejudicados os 

recursos interpostos e a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de origem para que, 

naquela instância, seja esgotada a jurisdição e promovido o juízo de adequação diante do que 

vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Somente após tal julgamento, a Corte local 

decidirá, então, se ainda há razão para apreciação do apelo nobre por este Tribunal, o que 

evitará a cisão no julgamento. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1621535/SC, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, 

DJe 10/04/2018; AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017; AgInt no REsp 

1638615/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 19/12/2017.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0233396-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.624.086 / GO

Números Origem:  01832709620108090051  18327096  201091832706

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONCRECON CONCRETO E CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S) - DF014234 

 JOSÉ ANTÔNIO DOMINGUES DA SILVA  - GO029380 
 GIORDANO BRUNO VIEIRA DE BARROS  - DF023433 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA  
PROCURADOR : THAIS BATISTA LOPES E OUTRO(S) - GO024905 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CONCRECON CONCRETO E CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S) - DF014234 

 JOSÉ ANTÔNIO DOMINGUES DA SILVA  - GO029380 
 GIORDANO BRUNO VIEIRA DE BARROS  - DF023433 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA  
PROCURADOR : THAIS BATISTA LOPES E OUTRO(S) - GO024905 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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